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ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 002/11

Considerando a natureza de salário-condição da parcela denominada gratificação de insalubridade, consoante os termos do artigo 151 da Lei Municipal nº 14.728/85, o qual vincula a verba ao exercício efetivo de atividades em locais ou em circunstâncias que tragam risco à vida ou à saúde, devendo, ainda nos termos da aludida norma, observar-se as disposições normativas federais a respeito;

Considerando que a normatização federal dispõe que para configurar o direito ao adicional de insalubridade são condições cumulativas a realização de perícia que constate a existência do agente agressivo à saúde do trabalhador e que o órgão ministerial haja feito o enquadramento da atividade ou da operação como insalubre, nos termos da súmula 460 do STF e do item I da Orientação Jurisprudencial nº 4 da SDI-1 do TST;

Considerando o elenco de atividades previstas na NR 15, em especial no seu Anexo 14, que exige para a concessão do adicional de insalubridade de grau médio o contato permanente com doenças infecto-contagiosas em locais específicos, como hospitais, serviços de emergências, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana;
Considerando, em particular, as atribuições previstas para os Agentes Comunitários de Saúde na Lei nº 11.350/06, cujo escopo, dentre outros, é regulamentar o disposto no artigo 198, §5º da Constituição Federal, assim como a delimitação do campo de atuação previsto na Lei Municipal nº 17.233/06;

Considerando os termos da decisão do TST no RR - 66500-77.2009.5.09.0092, na qual ficou consignado que a atividade exercida pelos agentes comunitários não se enquadra na NR-15 por não ficar caracterizado o contato permanente e, também, porque o local de contato com os doentes é a residência destes, o que não é previsto pela Portaria 3.214/78;

Considerando que não há direito adquirido à percepção de acréscimos pecuniários em virtude do trabalho em condições insalubre e muito menos a ato administrativo em desacordo com a legislação vigente;

Considerando o dever da Administração rever os seus próprios atos, seja para revogá-los (quando inconvenientes), seja para anulá-los (quando ilegais);

Considerando ser ato de improbidade (lei nacional 8429/92) a prestação de informações inverídicas, mormente quando de tais informações decorram prejuízos ao erário municipal, independentemente das implicações penais;

ORIENTAMOS QUE:

1 – Para a concessão da verba prevista no artigo 151 da Lei 14.728/85 seja exigido cumulativamente:

1.1 Laudo pericial emitido por médico ou engenheiro do trabalho;

1.2 A verificação, no caso concreto, que a atividade efetivamente desempenhada pelo servidor se amolde a uma das previstas na NR 15;

2 - Seja suspenso todo e qualquer pagamento a título de insalubridade quando se verificar o não preenchimento de algum dos requisitos elencados no item 1;

3 - Não obstante o cumprimento formal das exigências previstas no item 1, seja verificado se o servidor permanece exercendo atividades insalubres. Como se trata de salário-condição, em caso de alterações deverá a gratificação de insalubridade ser suprimida imediatamente, inclusive nos casos de aposentadoria, não se aplicando o princípio da irredutibilidade de vencimento ou proventos;

4 - No caso de mudança de local de prestação de serviços de maneira que as condições insalubres não mais persistam, que sejam devolvidos os valores percebidos indevidamente se constatada, pelas circunstâncias, a má fé do servidor;

5 -
Seja verificada a veracidade das informações que tenham ensejado a concessão da gratificação de insalubridade, devendo, caso constatado dados falsos, ser a documentação encaminhada à Controladoria Geral do Município do Recife.

6 - Seja providenciado pelos órgãos subordinados diretamente ao Chefe do Poder Executivo e pelas entidades da administração indireta, até 31 de dezembro de cada ano, o envio de relação nominal de todos os servidores com a respectiva lotação que tenham percebido no ano em curso a gratificação de insalubridade. Caso nenhum servidor tenha recebido a verba, que seja encaminhada declaração neste sentido.

7 - Seja fornecido Equipamento de Proteção Individual - EPI sempre que se constatar labor em ambiente perigoso ou insalubre, conforme recomendado em laudo técnico emitido pelo setor competente.

8 - Para o ano de 2011, a relação nominal a que se refere o item 6 deverá ser encaminhada até 31 de março de 2012.


